
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2772176 - BA (2024/0393535-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : REFRIGELO CLIMATIZACAO DE AMBIENTES LTDA
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - BA022398
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : ELDER DOS SANTOS VERCOSA - BA012529

FLÁVIA ALMEIDA PITA - BA014697

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEVER DA PARTE DE, AO
INGRESSAR COM O AGRAVO DO ART. 1.042 DO CPC, IMPUGNAR TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
EXIGÊNCIA CUJO DESCUMPRIMENTO ACARRETA O NÃO CONHECIMENTO DO
AGRAVO. SÚMULA 83/STJ. SÚMULA 182/STJ. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões devem infirmar todos os1.
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pelo Tribunal de
origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do art.
932, III, do CPC/2015.

 Nas razões do agravo interno, a parte agravante não ataca, de maneira específica,2.
fundamentos contidos na decisão que não conheceu do recurso especial que são suficientes,
por si sós, para a sua manutenção. Incidência da Súmula n. 182/STJ.

 Como se observa, a parte agravante não apresentou precedentes recentes e pertinentes à3.
controvérsia que refutassem de forma contundente a fundamentação robusta do Tribunal de
origem, o que é essencial ao questionar a aplicação da Súmula 83/STJ. Os precedentes
mencionados nos recursos interpostos pela parte não tratam das questões específicas
discutidas no processo, razão pela qual não podem ser utilizados como referência para a
decisão em análise.

Correto o entendimento da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de não conhecer do4. 
agravo em recurso especial, tendo em vista que a parte insurgente não impugnou fundamento
da decisão.

Agravo interno desprovido.5. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por REFRIGELO CLIMATIZAÇÃO DE
AMBIENTES LTDA. contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do
agravo em recurso especial, sob o fundamento do óbice da Súmula 182/STJ (e-STJ,
fls. 236-237).

Nas razões do agravo interno, a agravante sustenta que impugnou a Súmula
83/STJ e a inaplicabilidade da Súmula 182/STJ (e-STJ, fls. 243-248).

Houve impugnação (e-STJ, fl. 254-256).

É o relatório.

VOTO

Em análise do presente caso, a Presidência não conheceu do agravo em
recurso especial interposto pela ora agravante, dada a incidência da Súmula 182/STJ
(e-STJ, fls. 236-237).

Embora a parte insurgente tenha manifestado inconformismo, a decisão
proferida pela Presidência desta Corte está correta e deve ser mantida.

É dever da parte agravante refutar de forma específica todos os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o erro da deliberação que impediu a
admissibilidade do recurso especial, sob pena de aplicação do art. 932, III, do Código
de Processo Civil.

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO. AÇÃO POPULAR. INTERESSE PARTICULAR.
DESVIRTUAMENTO DA FINALIDADE DA AÇÃO POPULAR. FALTA DE
LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM E INTERESSE PROCESSUAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A ação popular, instrumento previsto no art. 5º, LXXIII, da Constituição
Federal e regulamentado pela Lei nº 4.717/65, destina-se à proteção de
interesses difusos ou coletivos, não se prestando à tutela de interesses
estritamente particulares do autor.
2. A utilização inadequada da ação popular para atender objetivos
particulares compromete a legitimidade ativa ad causam e o interesse
processual, conforme jurisprudência consolidada desta Corte.
3. No agravo interno, o recorrente não apresentou impugnação específica
aos fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a alegações genéricas
sem refutar os pontos centrais do decisum. Tal deficiência nas razões
recursais atrai a aplicação do Enunciado n. 182 da Súmula do STJ, que
impede o conhecimento do recurso.
4. Recurso não conhecido.
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(AgInt no AREsp n. 2.549.714/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em 24, DJEN de 24.)18/12/20 23/12/20
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO
FISCAL. DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA.
SÚMULA N. 182 DO STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS QUE NÃO SE
MOSTRAM EXCESSIVOS. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil/2015, positivou o
princípio da dialeticidade recursal. Assim cabe ao recorrente o ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada, impugnando concretamente
todos os fundamentos nela lançados para obstar sua pretensão.
2. Nas razões do agravo interno, a parte agravante não ataca, de maneira
específica, fundamentos contidos na decisão que não conheceu do recurso
especial que são suficientes, por si sós, para a sua manutenção. Incidência
da Súmula n. 182 do STJ.
3. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários em 15% (quinze por
cento) do valor já arbitrado, na medida em que, fundamentada no art. 85, §
11, do CPC, observou os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do aludido
dispositivo legal. Precedentes.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.635.288/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 24.)28/10/20 4/11/20
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. ASSISTÊNCIA. MANIFESTAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
INTERESSE DO ENTE PÚBLICO FEDERAL. PREQUESTIONAMENTO.
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO
ATACOU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I - Trata-se de agravo de instrumento em desfavor de decisão proferida em
ação de desapropriação, que indeferiu seu requerimento de exclusão do feito
para manter agência reguladora na lide. No Tribunal a quo, negou-se
provimento ao recurso.
II - Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão inadmitiu o
recurso especial, considerando a Súmula n. 83/STJ e a Súmula n. 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente a Súmula
n. 83/STJ. Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único,
I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os
fundamentos da decisão recorrida"
III - No caso em que foi aplicado o Enunciado n. 83 do STJ, incumbe à parte,
no agravo em recurso especial, pelo menos, apontar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão impugnada.
Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios
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autos. São insuficientes para considerar como impugnação aos fundamentos
da decisão que não admite o recurso especial na origem: meras alegações
genéricas sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o
combate genérico e não específico e a simples menção a normas
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das
razões do agravo em recurso especial.
IV - Conforme a jurisprudência, a impugnação tardia dos fundamentos da
decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do
manejo de agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal,
não afasta o vício do agravo em recurso especial, ante a preclusão
consumativa. Precedentes: AgInt no AREsp n. 888.241/ES, relator Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17, DJe 17; AgInt no6/4/20 19/4/20
AREsp n. 1.036.445/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Turma, julgado em 17, DJe 17; AgInt no AREsp n. 1.006.7124/4/20 17/4/20
/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 9/3

17, DJe 17./20 16/3/20
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.622.263/RS, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 24.)28/10/20 30/10/20
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNACÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE NÃO CONHECE DO
RECURSO. SÚMULA 182/STJ.
1. "Nos termos da jurisprudência atual e consolidada desta Corte, incumbe
ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial, autônomos ou não, demonstrando o seu
desacerto, de modo a justificar o processamento do recurso, sob pena de
não ser conhecido o agravo em recurso especial (art. 932, III, do CPC
vigente)" (AgInt no AREsp n. 1.492.020/RJ, relator Ministro FRANCISCO
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24). Nesse mesmo sentido:6/9/20
AgInt no AREsp n. 2.367.496/GO, relator Ministro PAULO SÉRGIO
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24.19/8/20
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.651.224/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 24, DJe de 24.)14/10/20 21/10/20
 

A decisão de admissibilidade do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
apontou entendimento do Superior Tribunal de Justiça, aplicando a Súmula 83/STJ.
Vejamos (e-STJ, fls. 150-152; sem grifo no original):

 
No que concerne à alegada infringência ao art. 151, inciso II, do CTN,
assentou-se o aresto recorrido nos seguintes termos:

Cuida-se, na origem, de decisão que suspendeu a ação de execução
fiscal, proferida em exceção de pré-executividade, ofertada em autos
de execução fiscal para cobrança de ICMS/DIFAL, exercícios 06/2019
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a 08/2019, buscando o agravante a sua reforma, por entender que o
caso seria de extinção da execução, em razão de depósitos efetuados

. De fato,em mandado de segurança, pertinentes ao mesmo período
ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a declaratória de
inexistência de relação tributária, ou mesmo o mandado de segurança,
o autor fará a prova do depósito integral e pedirá ao Juiz que mande
cientificar a Fazenda Pública, para os fins do art. 151, II, do Código
Tributário Nacional e, este depósito impede o ajuizamento da

. Destarte, conforme asseverado pelo Magistrado deexecução fiscal
piso, constatou-se a regularidade dos depósitos judiciais realizados
pelo excipiente, no mandado de segurança n. 8020903-
38.2019.8.05.0001, que está sendo processado pela 3ª Vara da
Fazenda Pública do Salvador, contudo, pautando-se nas informações
prestadas pelo Estado da Bahia, no sentido de que “... o Ente só teve
ciência dos depósitos realizados no mandamus em 20, data31/03/20
posterior ao momento que a Excipiente foi inscrita em dívida ativa (12

20). Ou seja, apesar desses depósitos possuírem robustez, o/03/20
Estado não tinha ciência dos valores garantidos e inscreveu a
contribuinte em Dívida Ativa. Noutro giro, observa-se que o MS em tela
não ainda não foi julgado pela 3ª Vara de Fazenda Pública, não tendo
havido sequer a apreciação da medida liminar até o momento, sendo
aquele o Juízo competente para declarar a suspensão da exigibilidade
do crédito tributário em questão” (grifo atual), entendeu que seria o
caso de acolher-se o pedido subsidiário da excipiente, ora agravante,
suspendendo o processo de execução fiscal até decisão a ser
proferida no mandado de segurança. De se pontuar, ainda, que o
Estado da Bahia sustentou que “... os fatos geradores que ensejaram
o lançamento tributário ocorreram no período de junho a agosto de
2019 (30/06, 31/07, 31/08). Portanto, há valores referentes a hipóteses
de incidência consumadas que sequer foram depositados” e, neste
sentido, afirma não ter havido o depósito do valor integral do débito,
mas, sim, a períodos diversos. Por tudo quanto até aqui exposto, vê-se
que, quando da constituição do título executivo, de fato, o exequente
ainda não tinha ciência dos depósitos judiciais, o que demonstra a
regularidade da sua constituição, havendo, ainda, discussão quanto ao
montante do valor depositado pelo agravante, que, segundo informa o
Estado da Bahia, não foi realizado de forma integral e, por fim, não foi
deferida a tutela liminar no mandado de segurança, sendo de rigor,
então, a manutenção da decisão ora objurgada, que suspendeu o
trâmite da execução até o encerramento do mandado de segurança,
tratando-se, inclusive, de deferimento de pleito subsidiário da
agravante. (ID 46515344).

O posicionamento do acórdão está em consonância com entendimento
pacífico do Superior Tribunal de Justiça, impondo a aplicação da Súmula 83

 Neste ponto, destaque-se ementa do acórdão proferido nodo STJ.
julgamento do AgInt nos EDcl no REsp n. 1.827.433/RS:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.
ICMS. DEPÓSITO INTEGRAL POSTERIOR AO AJUIZAMENTO DA
EXECUÇÃO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. A jurisprudência dessa Corte Superior, firmada em sede
de recursos repetitivos (Tema n. 271), está no sentido de que o
depósito integral é causa suspensiva da exigibilidade do crédito
tributário, configurando impedimento ao ajuizamento da execução
fiscal, a qual, se proposta, deverá ser extinta. Precedentes. 2. Os
depósitos realizados nos autos da ação ordinária se deram de maneira
sucessiva e de forma mensal entre os anos de 2009 e 2015, tendo
sido realizado o primeiro em 09 e o último em 15.24/09/20 29/09/20
Entretanto, a execução fiscal foi proposta em 15, data anterior20/08/20
ao último pagamento efetuado pela agravante, e posterior à sentença
de indeferimento da ação ordinária que resguardava a suspensão de
exigibilidade do crédito tributário. 3. Na data de propositura da
execução o crédito era perfeitamente exigível frente à ausência de
depósito integral, de forma que, suspensa a exigibilidade do crédito
somente após o ajuizamento da execução fiscal, é incabível a sua

 4. No que diz respeito àextinção por inexigibilidade do título executivo.
extinção do débito pela conversão em renda dos depósitos judiciais e
ao alegado excesso de execução, verifico que tais matérias, distintas
da questão de fundo, extrapolam os limites do efeito devolutivo do
recurso especial na medida em que discutem a extinção da execução
pela conversão em renda dos valores depositados, e não pela
inexigibilidade do crédito. 5. Ainda que assim não fosse, considerando
que o depósito dos valores não representa a efetiva extinção do
crédito tributário, o qual se dá apenas com a conversão em renda,
consoante o art. 156, VI, do CTN, o acolhimento da tese de que estaria
extinta a execução pelo pagamento exigiria o revolvimento de matéria
fático-probatória. Súmula n. 7/STJ. 6. Quanto às demais matérias
veiculadas no presente agravo, atinentes à inexistência de honorários
na origem e à sua base de cálculo, cuida-se de indevida inovação
recursal. Com efeito, os temas não foram tratados no aresto combatido
ou recurso especial, tampouco foram suscitados nas contrarrazões da
agravante. 7. Agravo interno não provido. (AgInt nos E Dcl no R Esp n.
1.827.433/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em 20, D Je de 20.)3/3/20 9/3/20

Além disso, insta destacar que a modificação das conclusões do acórdão
demandaria a imprescindível incursão na seara fático-probatória constante
do processo, o que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor
da Súmula 07, do STJ.
 

Por sua vez, a decisão da Presidência desta Corte não conheceu do agravo
interposto, ao se fundamentar na alegação de que os argumentos apresentados no
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recurso especial não refutaram integralmente os fundamentos da inadmissibilidade,
não superando, assim, a aplicação da Súmula 83/STJ, conforme trecho (e-STJ, fls. 236-
237):

 
Por meio da análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu
o Recurso Especial, considerando: ausência de afronta ao art. 1.022 do
CPC, Súmula 83/STJ e Súmula 7/STJ.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula
83/STJ.
Nos termos do art. 932, III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, I, do
Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do Agravo em Recurso
Especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos
da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do Recurso Especial não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o
Recurso Especial.
(...)
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, I,
ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço
do Agravo em Recurso Especial.
 

Como se pode observar, a parte agravante apresenta argumentos que já
foram devidamente analisados pela Corte de origem, conforme demonstrado nas
sucessivas decisões, bem como destacado no trecho da decisão originária (e-STJ, fls.
150-152).

Contudo, a insurgente alega que os trechos destacados não foram
devidamente analisados (e-STJ, fls. 243-248), embora tenha ocorrido o devido
enfrentamento. Além disso, não apresenta precedentes recentes e relevantes à
controvérsia que refutem de maneira contundente a fundamentação sólida do Tribunal
de origem, o que é imprescindível ao questionar a aplicação da Súmula 83/STJ.

É importante ressaltar que alegações genéricas são insuficientes para
impugnar a decisão de inadmissão. A irresignação deve ser total, objetiva e detalhada,
não sendo bastante, inclusive, a mera remissão a fundamentos anteriores.

Confira-se o entendimento desta Corte sobre o tema (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
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FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
ART. 932, III, DO CPC/2015; E SÚMULA 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Diante da ausência de impugnação específica dos fundamentos da
decisão agravada, deve ser mantida a decisão que deixou de conhecer do
agravo em recurso especial, com fundamento no art. 932, III, do CPC/2015;
e na Súmula 182 do STJ.
2. Para impugnar corretamente a Súmula 83 do STJ, deve a parte
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, com a
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos
na decisão agravada, de modo a justificar o cabimento do recurso especial

.interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo em recurso especial
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.595.695/MA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em 25, DJEN de 25)19/2/20 24/2/20
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS. DESCANSO SEMANAL REMUNERADO.
SOBREAVISO. PRÊMIOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ADEQUADA À DECISÃO DE
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA
83/STJ. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SÚMULA 182/STJ.
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ.
1. As razões do recurso de Agravo em Recurso Especial devem exprimir,
com transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte recorrente
visa reformar o decisum, o que não foi feito naquela peça recursal, visto que
não se apresentou impugnação adequada quanto ao enunciado da Súmula
83 do STJ. Quanto ao ponto, não se pode conhecer do Recurso, nos termos
do art. 1.042 do CPC.
2. Como se observou, as agravantes não trouxeram precedentes atuais do
STJ que refutassem a fundamentação muito bem apresentada pelo Tribunal
de origem, o que é imprescindível quando se deseja atacar a aplicação da
Súmula 83 do STJ. Os precedentes trazidos são antigos e não tratam
especificamente das questões debatidas nos autos, portanto não devem ser
considerados como precedentes para o caso sub judice.
3. O Tribunal a quo assentou que, no caso dos autos, a questão posta em
debate envolve a incidência de contribuição previdenciária sobre as verbas
de descanso semanal remunerado, hora extra e seus adicionais, prêmios e
adicional de sobreaviso. A questão envolvendo hora extra e seus adicionais
teve seguimento negado pela Presidência do Tribunal de origem, portanto
não pode ser discutida neste Recurso.
4. A respeito dos demais temas em discussão, existe jurisprudência pacífica
sobre eles no âmbito do STJ. Correta, dessarte, a incidência do enunciado
da Súmula 83/STJ na hipótese dos autos, salientando-se que esta Súmula
não exige que a questão tenha sido decidida pelo rito dos Recursos
Repetitivos.
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5. A jurisprudência do STJ aplica sua Súmula 182 ao Agravo em Recurso
Especial que não refuta, de maneira específica, os fundamentos da decisão
de admissibilidade proferida pelo Tribunal a quo, bem como ao Agravo
Interno que combate de maneira deficiente a decisão monocrática proferida
com base no art. 932 do CPC.
6. Ademais, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça assentou, no
julgamento dos EAREsp 746.775/PR, ser necessária a impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão denegatória do Recurso
Especial, sob pena de não conhecimento.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.428.209/SP, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 24.)19/8/20 22/8/20
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO
APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I,
DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a aplicação
analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há impugnação efetiva,
específica e fundamentada de todos os fundamentos da decisão que
inadmite recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253,
parágrafo único, I, do RISTJ.
2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do STJ, é necessária a
efetiva demonstração de que o julgado apontado na decisão de inadmissão
do recurso especial é inaplicável ao caso ou foi superado pela jurisprudência
do STJ, colacionando-se precedentes contemporâneos ou supervenientes,
ou de que exista distinção entre a matéria versada nos autos e aquela

.utilizada para justificar a aplicação da referida súmula
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.387.034/PR, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 24, DJe17/9/20
de 24)26/9/20
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial em virtude da ausência de
impugnação ao óbice da Súmula n. 83/STJ, aplicada na decisão que
inadmitiu o apelo nobre na origem.
2. A adequada impugnação ao fundamento do juízo negativo de
admissibilidade que aplicou a Súmula n. 83 desta Corte pressupõe a
demonstração por meio de precedentes atuais de que a jurisprudência do
STJ não estaria no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o caso dos
autos seria distinto daqueles veiculados nos precedentes através de 

., o que não ocorreu na hipótesedistinguishing
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3. Considerando que cabe ao agravante rebater todos os fundamentos de
forma exauriente, de modo a cumprir os ditames do artigo 932, inciso III, do
CPC/2015, a ausência de impugnação específica e suficientemente
fundamentada impede o conhecimento do agravo em recurso especial.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.168.637/RS, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23,13/2/20
DJe de 23)16/2/20
 

Considerando, pois, que as alegações feitas no presente agravo interno não
são capazes de modificar o convencimento manifestado na decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça, deve ser ratificado o não conhecimento do agravo em
recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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